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PARECER JURÍDICO 

 
CARTA CONVITE nº 6/2022-140422  
CONTRATO Nº: 20222504 
OBJETO: TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇA O DE PRAZO SERVIÇOS DE LOCAÇA O DE VEI CULOS 
TIPO CARRO FIAT/TORO ENDURENCE AT6, PLACA QUX9F62, ANO 2019/2020, ESPECIAL 
CAMINHONETE, COR PRATA SEM CONDUTOR, MOTOR 552771353505590, ABETA CABINE DUPLA 
FLEX, MOVIDO A A LCOOL E GASOLINA, COM FINALIDADE DE ATENDER AS DEMANDAS DO IPMB 
NA EXECUÇA O DE TRANSPORTE DE AUTORIDADES, SERVIDORES E DEMAIS FUNCIONA RIOS DO 
INSTITUTO DE PREVIDE NCIA DO MUNICI PIO DE BREVES, TRANSPORTES DE DOCUMENTOS, E 
OUTROS MATERIAIS CORRELATOS AO CENSO CADASTRAL PREVIDENCIA RIO DOS SERVIDORES 
PU BLICOS MUNICIPAL TITULARES DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO ATIVOS, APOSENTADOS, 
PENSIONISTAS E DEMAIS SEGURADOS DO RPPS.  
CONTRATADA: L. R. C. DOS SANTOS. 
ÓRGÃO INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDE NCIA DO MUNICI PIO DE BREVES.  

 
 

EMENTA: PROCESSO LICITATO RIO. TERMO 
ADITIVO.CONTRATO VIGENTE. PRORROGAÇA O DE 
PRAZO. LOCAÇA O DE VEI CULOS TIPO CARRO 
FIAT/TORO ENDURENCE AT6, PLACA QUX9F62, ANO 
2019/2020. 

 
 
I- DO RELATÓRIO 
 
 

Versam os presentes autos de requerimento da Comissa o de Licitaça o do Instituto de 

Previde ncia do Municí pio de Breves/PA para que seja analisado juridicamente a legalidade e 

possibilidade de se aditivar o Contrato Administrativo nº 20222504 que versa sobre a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS TIPO CARRO FIAT/TORO ENDURENCE AT6, PLACA QUX9F62, ANO 2019/2020, 

ESPECIAL CAMINHONETE, COR PRATA SEM CONDUTOR, MOTOR 552771353505590, ABETA 

CABINE DUPLA FLEX, MOVIDO A ÁLCOOL E GASOLINA, COM FINALIDADE DE ATENDER AS 

DEMANDAS DO IPMB NA EXECUÇÃO DE TRANSPORTE DE AUTORIDADES, SERVIDORES E 

DEMAIS FUNCIONÁRIOS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BREVES, 

TRANSPORTES DE DOCUMENTOS, E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS AO CENSO 

CADASTRAL PREVIDENCIÁRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAL TITULARES DE 

CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS E DEMAIS 

SEGURADOS DO RPPS. 
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O Instituto de Previde ncia do Municí pio de Breves, deseja realizar aditivo contratual relativo 

a este contrato administrativo firmado, de modo a prorrogar apenas a duraça o do contrato por mais 

08(oito) meses e manter-se as demais condiço es contratuais, inclusive de preço, na forma do artigo    

57 e seguintes da Lei nº 8.666/93, dada a boa e fiel prestaça o dos serviços contratados que o 

Instituto manifestou interesse em continuar, tendo a Contratada tambe m apresentado seu interesse 

em continuar com a avença da forma proposta, juntamente com suas certido es negativas. 

 
E  o Relato rio. 

FUNDAMENTAÇÃO 
 
 

Antes de adentrar-se na ana lise do caso, ressalva-se que o presente parecer jurí dico e  

meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resoluça o de questo es 

postas em ana lise de acordo com a documentaça o apresentada, na o sendo, portanto, vinculativo a  

decisa o da autoridade competente que podera  optar pelo acolhimento das presentes razo es ou na o. 

Pois bem, pelas informaço es apresentadas, o contrato em ana lise esta  com seu prazo de 

vige ncia em vias de terminar. Diante disso, surge a necessidade de consulta quanto a  possibilidade 

ou na o de se prorrogar o prazo do mencionado instrumento contratual. 

No presente caso, se denota interesse na continuidade do mesmo, ante a releva ncia desta 

contrataça o para o Instituto de Previde ncia de Breves, e ainda sera  mantido o equilí brio contratual, 

ja  que na o importara  em maior oneraça o a este o rga o, o que se infere a manutença o do cara ter 

vantajoso para a Administraça o, pelo que se demonstra via vel a possibilidade da prorrogaça o do 

prazo do contrato. 

A Lei nº 8.666/93 admite a prorrogaça o do prazo dos contratos administrativos, 

excepcionalmente, nas hipo teses elencadas no art. 57. Entre elas, tem-se a possibilidade de 

prorrogaça o do prazo dos contratos de prestaça o de serviço – como o e  o da presente espe cie. Para 

a prorrogaça o do prazo desses contratos, faz-se necessa ria, antes de tudo, a presença dos requisitos 

legais previstos no art. 57, II, in verbis: 

 
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficara  adstrita a  
vige ncia dos respectivos cre ditos orçamenta rios, exceto quanto aos 
relativos: 

(...) 
II - a  prestaça o de serviços a serem executados de forma contí nua, que 
podera o ter a sua duraça o prorrogada por iguais e sucessivos perí odos 
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com vistas a  obtença o de preços e condiço es mais vantajosas para a 
administraça o, limitada a sessenta meses; 
(...) 
§ 2º. Toda prorrogaça o de prazo devera  ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 
(...) 

 
Segundo consta nos autos do processo, ha  interesse da contratante e da contratada na nova 

prorrogaça o do prazo para fins de continuidade da prestaça o dos serviços como medida mais 

vantajosa economicamente a  Administraça o, o que tambe m se encontra aparentemente justificado 

satisfatoriamente. 

Igualmente, a Contratada se revela manter ido nea a contratar com a Administraça o Pu blica, 

ja  que mante m suas certido es negativas em dia. Assim, infere-se que pela raza o apresentada que e  

via vel e justificada a nova prorrogaça o da vige ncia do contrato supracitado. A continuidade na 

execuça o do objeto ja  contratado minimizaria custos e tempo, pois na o trata o caso de acre scimo de 

valores, mas somente prorrogaça o do prazo. Seria mais dispendioso realizar nova licitaça o, 

evitando reajustes de preços que poderiam gerar custos a  Administraça o Pu blica, que certamente 

estariam sujeitos ao reajuste natural de valores decorrentes da inflaça o e outros fatores externos. 

Salienta-se que a “modalidade licitatória é determinada de acordo com o valor de 

referência/contratado, conforme art. 23 das Lei nº 8.666/93 e que a escolha da modalidade deve 

considerar o prazo total da contratação (planejamento), inclusive os reajustes e aditivos que poderão 

ser celebrados, na forma da jurisprudência dos órgãos de Controle Externo (TCE/MT. SÚMULA 11; 

Acórdão n.º 1339/2010, TC-015.849/2006-0, rel. Min. Augusto Nardes, 16.03.2010. TCU. Extraído da 

Decisão 103/2004-Plenário; Acórdão 589/2010 – Primeira Câmara, TCU, Processo n. 032.806/2008-

3, Ministro Relator Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 09 de fevereiro de 2010; Acórdão 324/2009 - 

Plenário, TCU, Processo n. 002.578/2005-0, Ministro Relator Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 04 

de março de 2009; Acórdão 1084/2007 – Plenário, TCU, Processo n. 016.973/2004-0, Ministro Relator 

Marcos Vinicios Vilaça, Sessão de 06 de junho de 2007).” 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para prorrogaça o do contrato, 

observa-se que este atendeu a s exige ncias legais, apresentando a minuta de aditivo regularidade 

por contemplar seus elementos essenciais. Outrossim, cumpre reiterar que foi observado que a 

Contratada ainda mante m as condiço es que a tornaram qualificada na ocasia o da contrataça o, pela 

apresentaça o de certido es de regularidade fiscal, trabalhista e outras exigidas legalmente, 

devidamente atualizadas. Uma vez observadas tais orientaço es, na o subsistem impedimentos a 
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nova prorrogaça o do contrato em ana lise, sendo plenamente possí vel a sua formalizaça o pelos 

fundamentos jurí dicos apresentados. 

 
CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, forte na norma do art. 57, II, ambos da Lei n.º 8.666/93, e, considerando a 

justificativa apresentada pela Administraça o, somos de PARECER FAVORÁVEL pela possibilidade 

de realizaça o do aditivo requerido. 

Registro, por fim, que a ana lise consignada neste parecer se ateve a s questo es jurí dicas 

observadas na instruça o processual e no Edital, com seus anexos, nos termos do para grafo u nico do 

art. 38 da Lei nº 8.666/93. 

Destarte, na o se incluem no a mbito de ana lise da Assessoria Jurí dica os elementos te cnicos 

pertinentes ao Termo Aditivo, como aqueles de ordem financeira ou orçamenta ria, cuja exatida o 

devera  ser verificada pelos setores responsa veis e autoridade competente do Instituto de 

Previde ncia do Municí pio de Breves, bem como a avaliaça o da oportunidade e convenie ncia, a cargo 

da autoridade competente. 

 
E  o Parecer, a  consideraça o superior. 

Breves – PA, 18 de abril de 2024. 

 

 

 

 
 

Felipe de Lima R. Gomes 
Assessoria Jurí dica 

Instituto de Previdência de Breves (IPMB) 
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